
LEI Nº 1.737, DE 31 DE DEZEMBRO 2009.  
 
 
 

ALTERA, REVOGA E ACRESCENTA 
DISPOSITIVOS NA LEGISLAÇÃO 
TRIBUTÁRIA MUNICIPAL E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

 
 
 
 NILVO ANTONIO LAGO, Prefeito Municipal de Pinhal Grande, Estado do 
Rio Grande do Sul. 
 Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e 
promulgo a seguinte lei: 
 

Art. 1º. O artigo 5° da Lei Municipal 122/94, passa a vigorar com a seguinte 
redação:  

 “Art. 5° - O imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana é 
calculado sobre o valor venal do imóvel. 
 
§ 1º - Quando se tratar do prédio, a alíquota para o cálculo do imposto 
será: 
I – Em ruas pavimentadas: 
a) Para imóveis residenciais, de 1,0%; 
b) Para os demais, de 1,2%. 
II – Em ruas sem pavimentação: 
a) Para imóveis residenciais, de 0,9%; 
b) Para os demais, de 1,08%. 
 
§ 2º - Quando se tratar de terreno, a alíquota para o cálculo do imposto 
será: 
I – Em ruas pavimentadas, de 2,0%. 
II – Em ruas sem pavimentação, de 1,8%. 
 
§ 3º - As alíquotas estabelecidas no § 1º terão redução de 10% (dez por 
cento) para os prédios construídos regulamente e que possuam habite-se 
para a finalidade a que se destinam. 
 
§ 4º - As alíquotas estabelecidas nos §§ 1º e 2º terão redução de mais 
10% (dez por cento) se o imóvel possuir calçada devidamente 
pavimentada em toda extensão do terreno. 
 
§ 5º - Para efeitos de tributação, nas Zonas e Sub-Zonas fiscais, o preço 
do metro quadrado do terreno será determinado por face de quarteirão. 
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§ 6º - As glebas cuja área corrigida exceder a 5.000 metros quadrados 
terão redução de 50% (cinqüenta por cento) sobre a parte que exceder 
essa medida. 
 
§ 7º - Será considerado terreno sujeito à alíquota prevista para a Zona 
Fiscal em que estiver localizado, o prédio incendiado, condenado a 
demolição ou à restauração, ou em ruínas. 
 
§ 8° - No caso de área particularmente desvalorizada em virtude de 
configuração muito irregular ou acidente topográfico desfavorável, como 
a existência de córrego, sanga, pedreira, talude exagerado, alagamento 
ou inundação, no mínimo durante seis meses, ou ainda outros acidentes 
que concorram para depreciação de modo permanente ou periódico, 
influindo de maneira injusta ou inadequada na avaliação, assim como 
para os terrenos encravados, aplicar-se-á uma redução no valor venal até 
o limite de 50% (cinqüenta por cento), conforme dispuser o 
regulamento.” 

 
Art. 2º. O Artigo 7º da Lei Municipal 122/94, passa a vigorar com a seguinte 

redação : 
 

“Art. 7º - A base de cálculo do imposto é o valor venal do imóvel e será 
determinado em função dos seguintes elementos: 

  I - na avaliação do TERRENO, o preço do metro quadrado, 
relativo a cada face do quarteirão, conforme Planta de Valores, a área 
corrigida, topografia e pedologia. 

 II - na avaliação do PREDIO, o preço do metro quadrado será 
fixado levando em consideração o número de pontos atingidos pelo 
prédio, o valor do ponto, a idade, o acabamento, a salubridade e a área; 

III – na avaliação da GLEBA, o valor do metro quadrado, 
conforme Planta de Valores, a área corrigida, pedologia e topografia 
predominante; 

IV – no caso de GLEBA, com loteamento aprovado e em 
processo de execução, considera-se TERRENO ou LOTE 
individualizado aquele situado em logradouro ou parte deste, cujas obras 
estejam concluídas. 

 
§ 1º - A área corrigida será obtida através da aplicação da fórmula de 
Harper, ou seja, a área corrigida (AC) será o resultado da multiplicação 
da área real pela raiz quadrada da divisão da profundidade padrão pela 
profundidade média, obtida esta pela divisão da área real pela testada, 
onde: 

                                !   /---------------- 
                          AC = AR x  !  /        PP 

                                ! / ----------------- 
                                !/    PM = AR/T 



 3

 
AC = Área Corrigida; 
AR = área Real; 
PP = Profundidade padrão (30m); 
PM = Profundidade Media = AR/T 
T = Testada; 
 

§ 2º - Quando PM (profundidade média) for menor que PP 
(profundidade padrão),  o coeficiente de correção (PP / PM) será igual a 
01 (um). 
 
§ 3º - Para efeitos de correção de área do terreno, considera-se 
profundidade padrão 30 (trinta) metros e testada com 12 (doze) metros. 
 
§ 4º - Os fatores de correção, do metro quadrado do terreno, serão os 
seguintes: 

I – O fator pedológico obedecerá aos seguintes índices: 
a) Normal  1,0; 
b) Alagado  0,6; 
c) Inundável  0,7; 
II – O fator situação do terreno na quadra, obedecerá aos 

seguintes índices: 
 a) Esquina  1,1; 
 b) Meio de quadra 1,0; 
 c) Encravado  0,5; 
 

§ 5º - Os fatores de correção, do metro quadrado das construções, serão 
os seguintes: 

I – A idade das construções obedecerá aos seguintes fatores de 
obsolescência: 

a) Até 5 anos de construção   1,0; 
b) Mais de 5 a 10 anos de construção  0,95; 
c) Mais de 10 a 15 anos de construção  0,9; 
d) Mais de 15 a 20 anos de construção  0,85; 
e) Mais de 20 a 25 anos de construção  0,8; 
f) Mais de 25 a 30 anos de construção  0,75; 
g) Mais de 30 a 35 anos de construção  0,7; 
h) Mais de 35 a 40 anos de construção  0,65; 
i) Mais de 40 a 45 anos de construção  0,6; 
j) Mais de 45 a 50 anos de construção  0,55; 
l) Mais de 50 anos de construção   0,5. 
 
II – O fator acabamento obedecerá aos seguintes índices: 
a) Alto  1,2; 
b) Normal  1,0; 
c) Baixo  0,8. 
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III – O estado de conservação obedecerá aos seguintes índices: 
a) Ótimo e bom = 0,8 
b) Regular = 0,9 
c) Ruim   = 1,0 

 
§ 6º - O valor venal do imóvel é constituído pela soma do valor do 
terreno ou de parte ideal deste, com o valor da construção e 
dependências.” 

 
Art. 3º. O Artigo 31 da Lei Municipal 1166/2004, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 
 

“Art. 31 - É obrigatório, por parte dos contribuintes sujeitos ao regime de 
lançamento por homologação, a emissão da nota fiscal de serviços em 
todas as operações que constituam ou possam vir a constituir fato 
gerador do imposto. 
 
§ 1º - Deverá ser conservada em bom estado, os documentos fiscais 
relacionados nesta Lei, assim como outros documentos auxiliares por 5 
(cinco) anos, no mínimo, a contar da data de extinção do crédito. 
 
§ 2º - O contribuinte sujeito ao regime de lançamento com base na 
receita bruta, escriturará, em Livro de Registro Especial, dentro do prazo 
de 15 (quinze) dias no máximo, o valor diário dos serviços prestados, 
bem como emitirá para cada usuário, uma nota fiscal de serviços, de 
acordo com os modelos aprovados pela Fazenda Municipal. 
 
§ 3º - Quando a natureza da operação, ou as condições em que se 
realizar, tornar impraticável ou desnecessária a emissão de notas de 
serviços, a juízo da Fazenda Municipal, poderá ser dispensado o 
contribuinte para com estas exigências, calculando-se o Imposto com 
base na receita estimada ou apurada na forma estabelecida em 
regulamento.  
 
§ 4º - A utilização de qualquer outro documento, que não o disposto no § 
2º deste artigo dependerá de prévia autorização da Fazenda Municipal, 
através de requerimento. 
 
§ 5º - A nota fiscal de prestação de serviço não poderá ser emendada ou 
rasurada de modo que lhe prejudique a clareza ou a veracidade. 
 
§ 6° - A utilização de documentos fiscais que não tenham prévia 
autorização, e/ou esteja rasurada ou emendada sujeita o contribuinte às 
penalidades previstas em lei. 
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§ 7º - Quando ocorrer o cancelamento ou substituição de nota fiscal 
deverá constar o motivo pelo qual a mesma foi cancelada ou substituída. 
 
§ 8º - A impressão das notas fiscais de prestação serviços e de qualquer 
outro documento utilizado dependerá de prévia autorização da repartição 
Fazendária Municipal e deverá ser confeccionada por estabelecimentos 
gráficos devidamente credenciados junto a Fazenda Municipal ou por 
outros processos, após análise do órgão fazendário municipal. 
 
§ 9° - São considerados outros documentos: 

I – Romaneio; 
II – Pedido; 
III – Orçamento; 
IV – Outras denominações utilizadas. 
 

§ 10 - As tipografias e estabelecimentos congêneres ficam obrigados a 
imprimir, no rodapé do documento fiscal, o número da autorização, data 
da impressão e numeração correspondente (ou suas identificações). 
 
§ 11 - As tipografias e estabelecimentos congêneres são obrigados a 
manter, pelo prazo de 05 (cinco) anos, registros próprios das notas 
fiscais de serviços ou documentos equivalentes que imprimirem. 
 
§ 12 - A série dos documentos fiscais será "M" e a validade dos mesmos 
de 2 (dois) anos. 
 
§ 13 - Os documentos utilizados para diversões públicas de shows e 
espetáculos musicais terão sua validade limitada ao período ou data de 
sua realização. 
 
§ 14 - Nas operações a vista, a nota de transação poderá ser substituída 
pelo cupom da máquina registradora, conforme dispuser o regulamento.” 

 
Art. 4º. O Artigo 32 da Lei Municipal 1166/2004, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 
 

“Art. 32 - Entende-se por arbitramento o procedimento adotado pela 
autoridade fiscal para determinar a base de cálculo do imposto, após 
iniciada a ação fiscal, levando em conta indícios e presunções, através de 
circunstâncias que permitam induzir o montante da receita base de 
cálculo do imposto. 
 
§ 1° – A receita base de cálculo do imposto será arbitrada pelo fisco 
Municipal nos casos em que: 
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I  - O contribuinte não exibir à fiscalização os elementos 
necessários à comprovação de sua receita, inclusive nos casos de perda 
ou extravio dos livros ou documentos fiscais ou contábeis. 

II - Houver fundadas suspeitas de que os documentos fiscais ou 
contábeis não reflitam na receita bruta realizada ou o preço real dos 
serviços. 

III - O contribuinte não estiver inscrito no I.S.S.Q.N. 
IV - O contribuinte não tenha efetuado os devidos registros 

contábeis, na forma da Lei. 
V - Existência de atos qualificados em Lei como crime ou 

contravenções ou que, mesmo sem essa qualificação, sejam praticados 
com dolo, fraude ou simulação, atos esses que evidenciados pelo exame 
de livros e documentos do sujeito passivo, ou apurados por quaisquer 
meios diretos e indiretos. 

VI - Sejam omissas ou não mereçam fé as declarações ou 
esclarecimentos prestados pelo contribuinte ou por terceiros 
interessados. 

VII - Deixar de cumprir o prazo da notificação preliminar para a 
apresentação de documentos. 

VIII - Prática de subfaturamento. 
IX - Flagrante insuficiência do imposto pago face ao volume dos 

serviços prestados sem que tenham sido efetuados os devidos registros 
fiscais e contábeis. 
 
§ 2° – O arbitramento referir-se-á, exclusivamente, aos fatos ocorridos 
no período em que se verificarem os pressupostos mencionados nos 
incisos do artigo anterior. 
 
§ 3° – Nas hipóteses previstas no § 1°, o arbitramento será fixado por 
despacho da autoridade fiscal, que considerará, conforme o caso: 

I – os pagamentos de impostos efetuados pelo mesmo ou por 
outros contribuintes de mesma atividade, em condições semelhantes; 

II  - peculiaridades inerentes à atividade exercida; 
III – fatos ou aspectos que exteriorizem a situação econômica do 

sujeito passivo; 
IV – preço corrente dos serviços oferecidos à época a que se 

referir a apuração; 
V – valor dos materiais empregados na prestação dos serviços e 

outras despesas tais como salários e encargos, pró-labores, aluguéis, 
comunicações e outros; 

VI – outros valores declarados pelo contribuinte, com o fim de 
cumprir obrigações em outras repartições, sejam Federais e Estaduais. 
 
§ 4° – O valor do imposto poderá ser fixado, pela autoridade fiscal, a 
partir de uma base de cálculo definida por estimativa: 
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I - Entende-se por estimativa o procedimento administrativo 
adotado pela fiscalização, com a participação do contribuinte, a fim de 
determinar a base de cálculo do imposto para períodos determinados, 
tendo em vista as peculiaridades da atividade ou de condições em que 
essa se realize. 

II - A estimativa dar-se-á nos seguintes casos: 
III – quando se tratar de atividade exercida em caráter eventual ou 

provisória e as previstas no par 6º do art 25; 
IV – quando se tratar de contribuinte de rudimentar organização; 
V – quando se tratar de contribuinte cuja espécie, modalidade ou 

volume de negócios ou de atividades aconselhe, a exclusivo critério da 
autoridade competente, tratamento fiscal específico; 
 
§ 5° – A autoridade fiscal, para fixar a estimativa, levará em 
consideração, conforme o caso: 

I – o tempo de duração e a natureza específica da atividade; 
II – o preço corrente dos serviços; 
III – o local onde se estabelece ou se estabelecer o contribuinte; 
IV – a natureza do acontecimento a que se vincule a atividade. 

 
§ 6° – O regime de estimativa valerá no mínimo pelo prazo de 12 (doze) 
meses, para atividades de caráter continuado, podendo ser 
sucessivamente prorrogado por igual período conforme estabelecer o 
regulamento. 
 
§ 7° – Poderá a fiscalização, a qualquer tempo, dentro do prazo legal, 
promover a revisão do valor estimado, fixando novo montante, ou 
suspender o regime de estimativa.” 

 
Art. 5º. O Artigo 1° da Lei Municipal 312/96, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 
 

“Art. 1° - Os imóveis prediais uni familiar com área edificada de até 100 
m2, ficarão isentos do pagamento do IPTU, desde que sejam utilizados 
exclusivamente para residência e seu proprietário não possua outro 
imóvel e a renda familiar não seja superior a dois salários mínimos.” 

 
Art. 6º. O Artigo  128 da Lei Municipal 122/94, passa a vigorar com  a 

seguinte redação: 
 
“Art. 128 - Na hipótese de parcelamento do pagamento do crédito 
tributário, o mesmo será consolidado na data do parcelamento e cada 
parcela será corrigida monetariamente. 
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§ 1º - Atendidos os requisitos da Lei, o parcelamento poderá ser em até 
36 (trinta e seis) pagamentos, mensal e sucessivo respeitado o limite 
mínimo de 01 (um) VRM por parcelamento. 
 
§ 2° - O contribuinte inscrito em Dívida Ativa que procurar o Órgão 
Fazendário com o objetivo de efetuar o pagamento de seus débitos, 
parcelados ou não, terá direito ao desconto de 50% (cinqüenta por cento) 
das multas moratórias e dos juros, somente quando o pagamento for 
realizado à vista. 
 
§ 3° - O não pagamento de até 03 (três) prestações consecutivas do 
débito parcelado acarretará o imediato cancelamento do benefício do 
parcelamento, independentemente de aviso prévio ou notificação, 
promovida a imediata cobrança do saldo devedor através da ação 
executiva. 
 
§ 4º - Os débitos parcelados, mesmo que vencidos ou cancelados, 
poderão ser reparcelados. 
 
§ 5º - Para os reparcelamentos conforme disposto no parágrafo 4º será 
necessário o pagamento de uma entrada de no mínimo 10% (dez por 
cento) do saldo devedor existente. 
 
§ 6º - Os débitos ajuizados também poderão ser objeto de parcelamento, 
desde que previamente pagas as custas e honorários, salvo no caso de 
assistência judiciária gratuita. 
 
§ 7º - No parcelamento, nas dívidas inscritas, ajuizadas ou não, a taxa de 
juros incidente sobre o saldo devedor parcelado será de 0,5 % (meio por 
cento) ao mês. 
 
§ 8º - Em caso de atraso no pagamento do parcelamento, incidirão os 
acréscimos previstos nesta lei.” 

 
Art. 7º. O Artigo  144 da Lei Municipal 122/94, que havia sido alterado pela 

Lei Municipal 390/97, para a vigorar com a seguinte redação: 
 

“Art. 144 - Os débitos para com o Município decorrentes de tributos e 
contribuições não pagos nos prazos previstos nesta lei serão corrigidos e 
acrescidos de multa de mora, comissão de cobrança e de juros.  
 
§ 1º - A correção será calculada com base na Unidade Fiscal Municipal e 
sua variação.  
 
§ 2° - A multa e o juro serão calculados sobre o montante do tributo 
corrigido monetariamente. 
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§ 3° - A multa de que trata este artigo será calculada a taxa de 1% (um 
por cento) por mês ou fração de atraso a partir do primeiro dia 
subseqüente ao do vencimento do prazo previsto para pagamento do 
tributo ou contribuição até o mês em que ocorrer o pagamento. 
 
§ 4º - O percentual de multa a ser aplicado, conforme parágrafo anterior 
fica limitado a 5% (cinco por cento) para tributos cuja competência seja 
o exercício corrente. 
 
§ 5º - O percentual de juros a ser utilizado será de 1% (um por cento) ao 
mês ou fração. 
 
§ 6º - A multa nos casos de ação fiscal será de 60% sobre o montante do 
tributo corrigido monetariamente. 
I - O valor das multas por ação fiscal será reduzido para 15% (quinze por 
cento) se o pagamento for efetuado no prazo legal de impugnação.  
II - O valor das multas por ação fiscal será reduzido para 25% (vinte e 
cinco por cento) se o parcelamento for efetuado no prazo legal de 
impugnação. 
III - Nos casos de impugnação tempestiva e em primeira instância, sendo 
essa deferida parcialmente, o contribuinte terá direito aos benefícios dos 
incisos I e II. 
IV - Na impugnação tempestiva, a multa será reduzida para 30% (trinta 
por cento) caso o pagamento do débito seja efetuado dentro de 30 dias da 
ciência da decisão de primeira instância. 
V - Na impugnação tempestiva, a multa será reduzida para 35% (trinta e 
cinco por cento) caso seja efetuado o parcelamento do débito em 30 dias 
da ciência da decisão de primeira instância. 
VI - O descumprimento do parcelamento importará no retorno à situação 
anterior, com a dedução dos valores pagos. 
 
§ 7º – O percentual de multa a ser aplicada, quando inscrita em divida 
ativa será de 10%(dez por cento).” 

 
Art. 8º. Ficam revogados os seguintes artigos constantes da Lei Municipal n° 

122/94, a saber: Artigos 68, 69, 70 e 71 que tratam da taxa de conservação de calçamento, 
Artigos 87, 88, 89 e 90 que tratam da taxa de limpeza pública. 

 
Art. 9º. Ficam revogados da Lei 490/97, os §§ 3º e 4º do Art. 2º, o § 2º e seus 

incisos do Art. 3º e o Art. 4º. 
 
Art. 10. Fica instituída a Substituição Tributária no Município que serão 

responsáveis pelo pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza: 
I – O proprietário da obra de construção civil; 
II – As empresas de construção civil por quaisquer serviços que contratar; 
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III – Os bancos e demais instituições financeiras pelo imposto devido sobre os 
serviços a eles prestados; 

IV – Os que se utilizar de serviços de profissionais autônomos e não exigirem 
desta prova de quitação fiscal ou de inscrição neste Município; 

V – O Poder Público Municipal e a Câmara de Vereadores, pelo imposto 
devido sobre serviços de qualquer natureza a eles prestados, independentemente de 
possuírem inscrição ou não no cadastro municipal de contribuintes; 

VI – As empresas em forma de cooperativa, indústrias, órgãos da 
administração direta da União, do Estado, bem como suas respectivas autarquias, empresas 
públicas, sociedades de economia mista sob seu controle e as fundações instituídas pelo 
Poder Público, pelo imposto incidente sobre os serviços de qualquer natureza a eles 
prestados, quando estes não possuírem a inscrição no cadastro municipal de contribuintes; 

VII – As empresas de energia elétrica, telefonia, pelo imposto devido sobre 
serviços de qualquer natureza a elas prestados. 

 
§ 1º - A responsabilidade prevista no caput deste artigo é inerente a todas as 

pessoas jurídicas, ainda que alcançadas por imunidade ou por isenção tributária, pelo valor 
do tributo a ser retido na fonte. 

 
§ 2º - A responsabilidade de que trata o parágrafo primeiro deste artigo será 

satisfeita mediante pagamento do imposto devido, a título de retenção, com base no 
serviço prestado aplicado a alíquota correspondente, conforme a Tabela VI - II anexa ao 
CTM, nos prazos e forma estabelecidos na legislação tributária. 

 
§ 3º - O recolhimento do imposto descontado na fonte ou, se for o caso, a 

importância que deveria ter sido descontada, far-se-á em nome do responsável pela 
retenção, e será acompanhada pela Declaração dos Serviços Contratados contendo o CAE, 
RG, CIC, CNPJ e mês de competência dos prestadores de serviço, cópia do documento 
fiscal e/ou recibo, observando-se quanto ao prazo de recolhimento, o disposto em 
regulamento. 

 
§ 4º - A responsabilidade decorrente deste artigo independe da natureza e 

forma da contratação. 
 
§ 5º - O substituto tributário fica obrigado a reter e recolher o imposto pelo 

qual é responsável, na forma e nos prazos fixados nos termos da Lei, e o não cumprimento 
das disposições sujeita o responsável à sanção prevista no artigo 161 deste código. 

 
§ 6º - Os substitutos tributários manterão cópia da Declaração de Serviços 

Contratados, pelo prazo de cinco anos contados da ocorrência do fato gerador, para exame 
do fisco municipal quando solicitado. 

 
§ 7º - Caso não promova a retenção na fonte, o tomador dos serviços deverá 

recolher, no prazo fixado nesta Lei, o imposto incidente sobre o preço do serviço 
correspondente, independente de notificação, sob pena de não o fazendo, a imposição da 
multa prevista no artigo 161 deste código. 
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Art. 11. Fica alterado o Anexo I, III, que trata das alíquotas do ISS sobre a 

receita bruta, no item 3.15 – Serviços relacionados ao setor bancário ou financeiro, 
inclusive aqueles prestados por instituições financeiras autorizadas a funcionar pela União 
ou por quem de direito = 5% (cinco por cento). 

 
Art. 12. Ficam revogados os Artigos 1º e 2º da Lei 754/2001. 
 
Art. 13. O Valor de Referência Municipal, vigente no município a que se 

refere este Código, sob a denominação de "Valor de Referência Municipal" (VRM), para o 
exercício de 2009 foi fixado em R$ 37,16 (trinta e sete reais e dezesseis centavos). 

 
§ 1º - Nos exercícios subseqüentes o Valor de Referência Municipal – VRM 

será fixada por Decreto Executivo, para vigorar a partir de janeiro de cada ano. 
 
§ 2º - O VRM fixado conforme o Parágrafo Primeiro corresponderá a 3,3593 

da Unidade Padrão Fiscal do Estado do Rio Grande do Sul. 
 
§ 3º - O Valor da Referencia Municipal - VRM será indexador dos tributos 

Municipais, servindo igualmente de base para os cálculos de penalidades decorrentes de 
infrações e dispositivos dos Códigos Municipais e demais Leis e Regulamentos 
Municipais. 

 
Art. 14. Esta Lei entrará em vigor em 1º de janeiro de 2010, respeitada as 

disposições da Emenda Constitucional 42/03. 
 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PINHAL GRANDE, 
31 de dezembro de 2009. 

 
 
 

NILVO ANTONIO LAGO  
Prefeito Municipal 

 
 

Registre-se e publique-se 
 
 
 

RUY RUBIN 
Secretário Municipal da Administração 


